
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 838617 - SC (2023/0246222-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EUCIVAM CUNHA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVANTE : MIGUEL ELTON SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. § 4º. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. SÚMULA N. 171 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO. 
ART. 34, XX, DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA POSSIBILITA 
AO RELATOR DECIDIR WRIT EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO 
EM SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas 
privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por 
multa" (Súmula n. 171 do Superior Tribunal de Justiça). Precedentes.

2. Não há falar em inovação de fundamentação por esta Corte, 
haja vista que as decisões de primeiro e segundo graus, ao não 
substituírem a pena privativa de liberdade por multa, estão em 
conformidade com tese fixada em Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
(art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – 
RISTJ).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 11 de março de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. § 4º. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL. SÚMULA N. 171 DO SUPERIOR 
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ART. 34, XX, DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA POSSIBILITA 
AO RELATOR DECIDIR WRIT EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO 
EM SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas 
privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por 
multa" (Súmula n. 171 do Superior Tribunal de Justiça). Precedentes.

2. Não há falar em inovação de fundamentação por esta Corte, 
haja vista que as decisões de primeiro e segundo graus, ao não 
substituírem a pena privativa de liberdade por multa, estão em 
conformidade com tese fixada em Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
(art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – 
RISTJ).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EUCIVAM CUNHA DE ALMEIDA e 

MIGUEL ELTON SILVA  contra decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

Os agravantes, em síntese, sustentam que houve inidoneidade ao não ser 

acolhida a tese defensiva no sentido de substituição da pena por uma restritiva de 

direitos e uma multa, ao invés de duas restritivas. Aduz que "o argumento invocado na 

decisão monocrática constitui inovação argumentativa e diante disso é inválido, por ser 

inadmissível em sede de habeas corpus" (fl. 336); e que o enunciado n. 171 da Súmula 

desta Corte não teria mais validade e seria inaplicável ao caso dos autos.
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Diante disso, buscam a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante.

No caso, o agravante fora condenado pela prática de tráfico de drogas 

privilegiado, a 2 anos e 6 meses de reclusão, no regime aberto, substituída a pena por 

duas restritivas de direito.

Não assiste razão à defesa no que se refere ao pedido de substituição da pena 

por uma restritiva de direitos e uma multa, pois, conforme afirmado na decisão 

monocrática, tal providência é vedada pelo disposto no enunciado n.171 da Súmula 

desta Corte: "cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativa de liberdade 

e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa". 

Ao contrário do que a defesa sustentou, o referido enunciado continua válido,  

inclusive para aplicação ao crime de tráfico de drogas, conforme verifica-se de 

precedentes de ambas as turmas que apreciam a matéria criminal:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE 
DIREITO E MULTA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 171 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte 
Superior, não é "socialmente recomendável a substituição 
da pena privativa de liberdade superior a 1 ano por uma 
restritiva de direitos e multa, em lugar de duas restritivas de 
direitos, na hipótese de o preceito secundário do tipo penal 
cominar pena de multa cumulada com a pena corporal. 
Essa é a inteligência da Súmula 171/STJ, in verbis: 
Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas 
privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a 
substituição da prisão por multa" (AgRg no HC n. 
721.871/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
5ª T., DJe de 25/3/2022).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 662.331/SC, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, 
DJe de 10/6/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. INAPLICABILIDADE. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA PROFERIDA. PENA MÍNIMA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS. REQUISITO SUBJETIVO 
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NÃO ATENDIDO. PRECEITO SECUNDÁRIO QUE 
COMINA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE CUMULADA 
COM MULTA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR UMA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS 
E MULTA. INVIABILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
171/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Acordo de Não Persecução Penal consiste em 
um negócio jurídico pré-processual entre o Ministério 
Público e o investigado, juntamente com seu defensor, 
como alternativa à propositura de ação penal. Trata-se de 
norma processual, com reflexos penais, uma vez que pode 
ensejar a extinção da punibilidade. Contudo, não é possível 
que se aplique com ampla retroatividade norma 
predominante processual, que segue o princípio do tempus 
regit actum, sob pena de se subverter não apenas o 
instituto, que é pré-processual e direcionado ao 
investigado, mas também a segurança jurídica.

2. Para serem consideradas as causas de aumento 
e diminuição, para aplicação do Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP), essas devem estar descritas na 
denúncia, que, no presente caso, inocorreu, não sendo 
possível considerar, no cálculo da pena mínima cominada 
ao crime imputado ao acusado, a causa de diminuição 
reconhecida apenas quando do julgamento da sentença.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é firme no sentido de não ser socialmente 
recomendável a substituição da pena privativa de 
liberdade superior a 1 ano por uma restritiva de direitos 
e multa, em lugar de duas restritivas de direitos, na 
hipótese de o preceito secundário do tipo penal 
cominar pena de multa cumulada com a pena corporal. 
Essa é a inteligência da Súmula 171/STJ, in verbis: 
Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas 
privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a 
substituição da prisão por multa.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 656.864/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
4/5/2021, DJe de 7/5/2021.)

 
Por outro lado, não há falar em inovação de fundamentação por esta Corte, haja 

vista que as decisões de primeiro e segundo graus, ao não substituírem a pena 

privativa de liberdade por multa, estão em conformidade com tese fixada em Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça (art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 838.617 / SC
Número Registro: 2023/0246222-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50028969420228240072 50222998120218240008 50234611420218240008

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EUCIVAM CUNHA DE ALMEIDA
PACIENTE : MIGUEL ELTON SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EUCIVAM CUNHA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVANTE : MIGUEL ELTON SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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